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l9.!44 

cch vol roourio oxtraord rto, 
quando prooriehi1ai ao £wialtdad ø ozi 

ii i  ri rt. U9, da Gua.iolidnqfio dàíõ 
L1u ç$i  ''r bftlho. 

üatus t1utot  o,t que 1arioul 

António do Igu ilar iter o rvo arno  xraord.n rio da duotuao 

proferida polo Cozoelho Regional do Trabalho da 1.'rinetrs Região, 

que, mantendo a sentonça ia .arcoirn Junta de cono fliaqio 

ê;arltrnto do D.otr.to  eUoral, julgou procedente, eri parte, 

ci aii.o que apresentou contra a  r:ta hduapdo  & 

xo rii: 

que o recorrente fmulquiantoU o 

sou recurso do acordo com e letra b do art. 896, da 00n13o1ida-

io daa Leia do ¶rabaflto; 

O I)LW 1X, pro liminarnonte, quo do oxuo 

atento doa autou vortftoa-ao quo não houve a a1 gnda vtolaç o 

expronna de direito que con t1tuo, do ao rdo com, o dizpoolttvo 

trvoouUo  o roquiu.tto eeonetal o .do para o oabtxmento do re-

cmrNo extraord5.n rto; 

e Garnara de junti.çEk do Tribulho, por 

unan.n dado do votori, não tomar conhecimento do reoureo inter-

pooto. 

a) 

z) 

a) 

,ti,,) da Jnnu ro, 24 de izuito cio l9i. 
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